PARECER Nº       , DE
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N. 450, DE 2024
De autoria do Excelentíssimo Senhor Deputado Guilherme Cortez, o projeto de lei em epígrafe institui o Programa Estadual Movimenta São Paulo e altera a Lei nº 17.173, de 14 de outubro de 2019, que dispõe sobre o desembarque de mulheres, idosos e pessoas com deficiência nos transportes metropolitanos de baixa e média capacidade nas Regiões Metropolitanas do Estado.
A presente proposição esteve em pauta, conforme dispõe o Regimento Interno desta Casa de Leis, nos dias correspondentes às 89ª a 93ª Sessões Ordinárias (de 20 a 27/06/2024), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Em sequência, a proposição foi encaminhada à análise desta Colenda Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucionais, legais e jurídicos, conforme previsto no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno.

É o relatório.
A proposta legislativa visa instituir o Programa Estadual Movimenta São Paulo e altera a Lei nº 17.173, de 14 de outubro de 2019, que dispõe sobre o desembarque de mulheres, idosos e pessoas com deficiência nos transportes metropolitanos de baixa e média capacidade nas Regiões Metropolitanas do Estado.
Em sua justificativa, o nobre autor argumenta que:

A presente proposição institui o "Programa Estadual Movimenta São Paulo" no âmbito do Estado de São Paulo, visando garantir maior proteção e segurança da população paulista durante seus deslocamentos. Para tanto, determina o estabelecimento de três medidas principais: a ampliação do projeto “Abrigo Amigo” em paradas de ônibus de todo o estado; a garantia do desembarque fora dos pontos de parada regulares para pessoas com deficiência, idosas e mulheres, em qualquer horário e de acordo com a necessidade da(o) usuária(o); bem como, a instalação de sistema de ar refrigerado com regulador de temperatura nos ônibus de transporte coletivo.

Criado a partir de parceria público privada, o projeto "Abrigo Amigo" demonstrou-se ser instrumento capaz de garantir maior segurança e acolhimento para as pessoas quando da utilização dos transportes públicos, por meio da implementação de painéis digitais nos pontos de ônibus; através de mídia interativa que possibilita o acompanhamento, acolhimento, orientação e; o encaminhamento remoto para serviços especializados, de pessoas com deficiência, idosas e mulheres em caso de emergência ou necessidade.

Conforme dados divulgados pelo Poder Executivo estadual, a presença de uma companhia virtual demonstrou ser decisiva para coibir a violência,  oferecendo uma rede de apoio pronta para acolher e acionar as autoridades competentes em casos emergenciais. Assim, os painéis equipados com câmera, microfone, sensor de presença e botão virtual, tornaram-se ferramentas cruciais para um atendimento eficaz e imediato, aumentando a segurança e reduzindo a vulnerabilidade das pessoas usuárias do transporte público. 

Desta maneira, transformar o projeto “abrigo amigo” em uma política pública estadual, reforça o compromisso com a igualdade e a segurança nos transportes públicos. Bem como, amplia sua funcionalidade ao contemplar tanto grandes centros urbanos quanto cidades menores.

Ademais, a instalação do sistema de ar refrigerado com regulador de temperatura nos ônibus de transporte coletivo de passageiros é mecanismo essencial para mitigação dos impactos das mudanças climáticas na saúde e dignidade da população. 

Considerando que as altas temperaturas podem representar riscos à saúde, tais impactos são ainda mais significativos para as populações que necessitam dos transportes públicos em seus deslocamentos. Portanto, garantir um ambiente termicamente saudável nestes espaços é medida de saúde pública.

Além disso, ao autorizar o desembarque de pessoas idosas, com deficiência e mulheres nos transportes metropolitanos, em local diverso dos pontos de parada regulares, além de facilitar o deslocamento e o acesso destas pessoas a serviços essenciais, garantirá a segurança destas cidadãs.

Conforme se vê, esta propositura encontra fundamento nos princípios constitucionais da dignidade da pessoa humana (art. 1º, III, CF/88), da igualdade (art. 5º, CF/88), da saúde (art. 6º), da segurança (art. 6º, CF/88), do transporte (art. 6º, CF/88) e da proteção às pessoas com deficiência (art. 23, II, CF/88), idosas (art. 230, CF/88) e mulheres (art. 226, § 8º, CF/88).
Além disso, está alinhada às normas internacionais de direitos humanos, incluindo a Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra a Mulher (CEDAW), reafirmando o compromisso do Estado com a erradicação da discriminação e violência de gênero.

Diante do exposto, considerando a relevância e a urgência da matéria, bem como sua consonância com os princípios e normas jurídicas vigentes, contamos com o apoio dos nobres parlamentares para a aprovação da presente propositura. 

A propositura guarda bastante relevância e se alinha com os compromissos consagrados pela Constituição Cidadã, de 1988, porquanto assegura às pessoas mais vulneráveis e  a população paulista melhores condições no embarque, desembarque e pontos de espera de transporte coletivo.
Seus objetivos estão, portanto, coadunados com os princípios constitucionais democráticos.
No tocante à competência legislativa, tem-se que matéria relacionada à promoção dos princípios da dignidade da pessoa humana (art. 1º, III, CR/88), da igualdade (art. 5º, CR/88), da saúde (art. 6º), da segurança (art. 6º, CR/88), do transporte (art. 6º, CR/88) e da proteção às pessoas com deficiência (art. 23, II, CR/88), idosas (art. 230, CR/88) e mulheres (art. 226, § 8º, CR/88).

Ademais, a matéria também se insere na competência de natureza residual ou remanescente do Estado-membro. Ou seja, cabe a esse ente federativo dispor sobre as matérias que não são de competência da União ou do Município, conforme se infere do disposto no artigo 25, § 1º, da Constituição da República, segundo o qual “são reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas por esta Constituição”.

Deste modo, basta que determinada matéria não esteja inserida no domínio federal ou municipal para ensejar a atuação do Estado-membro, seja por meio de medidas legislativas genéricas e abstratas, seja mediante ações concretas voltadas para a defesa do interesse público.
Outrossim, a matéria não está elencada constitucionalmente entre aquelas cuja competência legiferante é privativa do Governador do Estado, sobretudo a teor do artigo 24, § 2º, da Constituição Estadual, podendo, portanto, ser provocada por qualquer parlamentar.

Sendo assim, no que atine à constitucionalidade da proposta, não há qualquer ofensa de cunho material ou formal que venha a impedir a regular tramitação da proposta.

Quanto à juridicidade e à regimentalidade, não se encontram quaisquer vícios impeditivos à tramitação da proposta, destacando que a matéria também não é de iniciativa privativa do Governador. Já no que tange à técnica legislativa, a proposta se encontra em consonância ao que dispõe a Lei Complementar n. 95, de 26 de fevereiro de 1998, que trata da elaboração, redação, alteração e consolidação das leis.

Ante o exposto, manifestamo-nos pela constitucionalidade e, por conseguinte, favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei n. 450, de 2024.
Sala das Comissões, em
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